PARECER Nº  937, DE 2009

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 151, DE 2009, VETADO TOTALMENTE

De iniciativa dos nobres Deputados CAMPOS MACHADO, ESTEVAM GALVÃO, ANTONIO SALIM CURIATI, PATRÍCIA LIMA, BARROS MUNHOZ, GILMACI SANTOS, JONAS DONIZETTE, ENIO TATTO, ROBERTO FELÍCIO, ROBERTO MORAIS, UEBE REZECK, CARLOS GIANNAZI, ROGÉRIO NOGUEIRA e REINALDO ALGUZ, o projeto em epígrafe determina a adoção de medidas de proteção às vítimas e testemunhas nos boletins de ocorrência e inquéritos policiais.


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta por uma sessão ordinária (13/03/2009), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Completada a instrução, a proposição recebeu uma Emenda de Plenário, retornando às Comissões.


Na 11ª Sessão Extraordinária, realizada no dia 15/04/2009, o projeto e a Emenda de Plenário foram aprovados, sendo publicado o Autógrafo nº 28.320 no dia 13/05/2009.


Através da Mensagem A-nº 65/2009, Sua Excelência, o Governador, entendeu por bem vetar totalmente o projeto.


Assim, nos moldes regimentais, a proposição retornou às Comissões para análise do veto, deliberando-se pelo presente Congresso de Comissões. 


Tendo em vista a tramitação em regime de urgência, não houve tempo hábil para análise da Comissão de Constituição e Justiça, razão pela qual fui designado Relator Especial.

Analisando-se a legislação pertinente e a jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal, vejo-me compelido a discordar das razões do veto.

I. Objeto do PL.

O PL 151/09, alterado pela Emenda nº 1 (SL n. 96/2009),  assegura o sigilo dos dados pessoais de vítimas e testemunhas constantes do boletim de ocorrência e inquéritos policiais, toda vez que houver  risco à sua segurança e integridade física ou psíquica. Vale aqui transcrever na íntegra o seu teor:
“Artigo 1º - Nos procedimentos de inquérito policial e nos boletins de ocorrência, a autoridade policial deverá, de ofício e em decisão sempre fundamentada, adotar as seguintes medidas de proteção às vítimas e testemunhas: 

 I – preservação de sua segurança em todos os atos, sem prejuízo das providências contidas na Lei federal n. 9.807, de 13 de julho de 1999, quando for o caso;

II – restrição da divulgação de seus dados pessoais, sempre que dela puder resultar risco à sua segurança e integridade física ou psíquica, resguardado o acesso à informação ao advogado legalmente constituído, ao representante do Ministério Público com atribuição legal e à autoridade judiciária competente;

 III – determinação do sigilo de sua identidade até a conclusão do procedimento investigatório, sempre que verificada a situação de risco de que trata o inciso II desse artigo, ressalvadas as exceções nele previstas.

 § 1º - As informações a que se referem os incisos II e III deste artigo devem permanecer em envelope lacrado à disposição da justiça.

§ 2º - A autoridade policial assegurará para que as vítimas e testemunhas intimadas a comparecer ao distrito fiquem separadas em local distinto das demais pessoas, sujeitando-se às penalidades cabíveis ao exercício da função, no caso de descumprimento injustificado”
Em apertada síntese, por meio do PL 151/09, será possível que:

 (a) a autoridade policial, em decisão fundamentada,  preserve a segurança da vítima ou testemunha, em todos os atos, sem prejuízo das providências contidas na Lei Federal n. 9.807, de 13 de julho de 1999, quando for o caso;

(b) a autoridade policial, em decisão fundamentada, restrinja a divulgação dos dados pessoais da vítima ou testemunha em todos os atos do procedimento investigatório de inquérito policial, sempre que constatar que possa advir risco à sua segurança e integridade física ou psíquica, e sem que haja necessidade de se cumprirem as condições rigorosas e abrangentes do  Programa de proteção da Lei Federal n. 9.807, de 13 de julho de 1999;

(c) a autoridade policial, em decisão fundamentada, determine o sigilo da identidade da vítima ou testemunha, até a conclusão do procedimento investigatório, sempre que verificada a situação de risco acima prevista;
 (d) seja resguardado o acesso  à informação ao advogado legalmente constituído (inclusive, do acusado), ao representante do Ministério Público com atribuição legal e à autoridade judiciária competente. Os advogados não constituídos terão acesso aos autos de inquérito policial (diligências, provas colhidas etc), mas não poderão ter ciência dos dados pessoais ou da identidade da vítima ou testemunha.

II. Do veto total  exarado pelo Exmo. Sr. Governador do Estado de  São Paulo, ao Projeto de Lei n. 151, de 2009. 

Vale aqui transcrever as razões constantes do veto, aduzidas pelo Exmo Sr. Governador:

(a) a propositura teria conteúdo análogo ao do Projeto de lei nº 43, de 1009, também por ele vetado, sob o fundamento de que haveria incursão no campo do direito processual penal, havendo, assim,  ofensa ao art.  22, inciso I, da CF, o qual dispõe competir privativamente à União legislar sobre direito processual.

(b) o PL ofenderia o princípio da publicidade dos atos processuais, que se encontra encartado no art. 5º, LX, da Carta da República e que preceitua que “A lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem”. Disso decorre que somente poderia ser excepcionado por lei processual, a exemplo dos artigos 792 do Código de Processo penal e 155 do Código de Processo Civil, o que evidenciaria a inconstitucionalidade do projeto. 

(c) a matéria já se encontra disciplinada no art. 20 do CPP,  que prevê que a autoridade assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da sociedade, o que dispensaria qualquer outro comando legislativo. Tratar-se-ia, portanto, de faculdade e não medida compulsória.

(d) para reforçar a competência privativa da União para legislar sobre o tema,  a  Lei Federal n. 9.807, de 13 de julho de 1999, estabeleceu normas para a organização e a manutenção de programas especiais de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas.

(e) tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de lei n. 4.0209/2001, o qual altera o art. 20 do CPP e cuja redação final aprovada, na forma do substitutivo, foi encaminhada ao Senado Federal, em 19 de dezembro de 2008, tendo sido classificado de Projeto de lei da Câmara nº 205, de 2008, atribuindo ao dispositivo a seguinte redação: “Artigo 20 – A autoridade policial, o Ministério Público e o juiz assegurarão, na investigação, o sigilo necessário ao esclarecimento dos fatos. Parágrafo único – Durante a investigação, a autoridade policial, o Ministério Público e o juiz tomarão as providências necessárias à preservação da intimidade, vida privada, honra e imagem do investigado, do indiciado, do ofendido e das testemunhas, vedadas sua exposição aos meios de comunicação”.

(f) a atual propositura acabou por gerar uma situação de sigilo que somente poderia ser excepcionada por advogado legalmente constituído, pelo Ministério Público ou pela Justiça. A conseqüência dessa regra é desarrazoada, uma vez que obrigaria a qualquer interessado – inclusive a própria vítima-, no acompanhamento de uma investigação policial ou inquérito policial a constituir legalmente um advogado para obter informações, contrariando expressamente o disposto no art. 7º, inciso XIV, da Lei Federal n. 8.906/94, o qual faculta ao advogado “examinar em qualquer repartição policial, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de inquérito, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos”.

II. Dos argumentos favoráveis à constitucionalidade do PL 151/09. 

	Inquérito policial tem a natureza jurídica de procedimento e não de processo. O PL 151/09 se insere dentro da competência concorrente dos Estados para legislar sobre procedimento (CF, art. 24, XI), afastando-se a regra do art. 22, inciso I, da CF.

- Inquérito policial: natureza jurídica de procedimento administrativo, consoante pronunciamento do Plenário do Supremo Tribunal Federal, na ADin n. 1285-1/SP, Rel. Min. Moreira Alves e da unanimidade da doutrina processual penal.

- Por não se tratar de processo, mas procedimento, incide a competência concorrente dos Estados para legislar sobre procedimento (CF, art. 24, XI).


O Projeto de lei nº 151/09 objetiva um maior cuidado na divulgação de dados relativos à vítima ou testemunha na fase de investigação policial. 

Almeja a restrição da publicidade de tais dados pessoais (nome, endereço, profissão etc.), mediante decisão fundamentada pela autoridade policial, desde que reste demonstrado o risco para a segurança ou integridade física ou psíquica da vítima ou testemunha de crime. 

Muito embora o art. 20 do Código de Processo Penal disponha que “A autoridade assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da sociedade”, trata-se de regra genérica acerca do sigilo do inquérito policial, e que há tempos exigia detalhamento por parte dos Poderes Legislativos Estaduais. 

Visando, portanto, a acautelar os interesses da vítima e da testemunha de crime, a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, por meio do PL 151/09, e, valendo-se da competência legislativa concorrente que lhe foi conferida pelo art. 24, XI, da Carta da República, para legislar sobre procedimento, disciplinou a regra abrangente do sigilo do inquérito policial, contida no art. 20 do Código de Processo Penal, prevendo de forma detalhada uma questão específica do sigilo: a restrição às informações relativas aos dados e à identidade daquelas, sem que necessitem adentrar no Programa mais abrangente e rigoroso da Lei de Proteção à Testemunha.

Nesse contexto, respeitou a regra da repartição de competências no sentido de que cabe à União a edição das normas mais gerais e aos Estados o detalhamento de acordo com as especificidades de cada região. 

Dessa forma, passou a prever: (a) que a determinação do sigilo será por decisão fundamentada; (b) as hipóteses em que poderá se dar o sigilo; (c) o acesso aos autos pelas pessoas indicadas no artigo; (d) necessidade de as informações permanecerem em envelope lacrado.


Justifica-se tal Proposição Legislativa: os efeitos deletérios provocados pela instauração de inquérito policial na vida da vítima ou testemunha de crime, - com a divulgação indevida, principalmente pela imprensa, do seu nome, endereço etc., com grave repercussão em sua vida familiar e profissional, pode provocar riscos à integridade física, por força de eventuais ameaças que venham a ser perpetradas pelo autor do delito, desestimulam a delação de criminosos e o depoimento das testemunhas, principalmente, em delitos praticados por delinquentes de extrema periculosidade.

Ao combater o PL em exame, alega-se que o mesmo seria inconstitucional, por grave ofensa ao artigo 22, inciso I, da CF, o qual dispõe competir privativamente à União legislar sobre direito processual.

Pretende-se, assim, que o inquérito policial tenha a natureza jurídica de ato processual e, com essa interpretação, que incumba somente à União legislar privativamente sobre o tema.

Entretanto, em se cuidando de matéria relativa à competência legislativa, encontra-se o legislador estadual em uma zona cinzenta, nebulosa, cabendo à doutrina e aos tribunais trazer um feixe de luz sobre o tema, de molde a revelar a verdadeira natureza jurídica dos institutos, sob pena de constantemente haver burla à repartição constitucional de competências.

Como é cediço, processo e procedimento são institutos jurídicos distintos, que recebem diferente tratamento da Constituição Federal, quando se trata de distribuição de competências legislativas, de modo que não cabe colocá-los no mesmo balaio, como se fossem idênticos. A dúvida está em discernir processo (lei federal) de procedimento (federal e estadual).

É de praxe que aquilo que não for considerado procedimento ou sobre o qual paire dúvida sobre a sua real natureza jurídica, seja jogado na vala comum e abrangente do que se considera “processo”. 

Assim, obviamente, é muito mais fácil afirmar que inquérito policial é processo e que a competência para legislar sobre o tema é federal. Com essa interpretação, esvazia-se a competência legislativa estadual, desestabilizando o sistema federativo, na medida em que cristaliza a tendência de centralização unitária do Estado brasileiro, em prejuízo da Federação e dos órgãos estaduais, relegando-se às Assembléias Legislativas o papel de dar nomes a viadutos e criar datas comemorativas. Muito pouco para a destinação constitucional ínsita no art. 24 e parágrafos da Constituição Federal. 

Por esse motivo, faz-se aqui necessário delimitar a exata natureza jurídica do inquérito policial.

Todos os livros de Processo Penal são unânimes em afirmar que inquérito policial não é processo, mas procedimento com a finalidade de investigar a prática de um crime e sua autoria, com vistas a fornecer subsídios a um futuro processo, onde só então, haverá acusação. O processo somente se instala quando o juiz aceita a denúncia ou a queixa. No inquérito, ainda não há acusação, razão pela qual, não se fala em defesa. Pode-se, assim, definir o inquérito como o conjunto de diligências realizadas pela polícia judiciária para a apuração de uma infração penal e de sua autoria, a fim de que o titular da ação penal possa ingressar em juízo (CPP, art. 4º). Trata-se, portanto, de procedimento persecutório de caráter administrativo instaurado pela autoridade policial
.

Nesse sentido, vale trazer o escólio de inúmeros processualistas:

O inquérito policial é “procedimento meramente informativo, destinado à investigação de um fato possivelmente criminoso e à identificação de seu autor, com vistas à obtenção de elementos suficientes para a propositura de uma ação penal. Por isso, não integrando o processo penal em sentido estrito, conforme pacífica jurisprudência do STF e do STJ, não está sujeito ao princípio do contraditório ou da ampla defesa. O suspeito ou indiciado apresenta-se apenas como objeto da atividade investigatória, resguardados, contudo, seus direitos ou garantias individuais. Ademais, o art. 5º, LV, da CF, que consagra os princípios do contraditório e da ampla defesa, refere-se aos “litigantes” e aos “acusados em geral”, não se podendo aplicá-los ao indiciado, uma vez que não há nessa fase investigativa acusação propriamente dita. Caso se entendesse em sentido diverso, isto é, pela possibilidade de se aplicar tais princípios ao inquérito policial, uma série de possibilidade se afiguraria possível, tais como o direito de reperguntar às testemunhas, argüir suspeição do delegado de polícia etc. Iniciada a ação penal, por intermédio do recebimento da petição inicial, nasce a figura do acusado, que, cientificado da ação penal, submeter-se-á ao devido processo legal, com a conseqüente observância dos princípios constitucionais informadores do direito processual penal” 

“O inquérito policial é procedimento administrativo. Não é processo, porquanto não se constitui em relação trilateral, já que o investigado não é parte do procedimento. Desenvolve-se, pois, unilateralmente.”
. 

“O inquérito policial tem natureza administrativa. São seus caracteres: ser escrito (art. 9º do CPP), sigiloso (art. 20 do CPP) e inquisitivo, já que nele não há contraditório. É verdade que o inc. IV do art. 5º da CF dispõe que “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os recursos a ela inerentes”. Nem por isso se pode dizer seja o inquérito contraditório. Primeiro, porque no inquérito não há acusado; segundo, porque não é processo. A expressão processo administrativo tem outro sentido, mesmo porque no inquérito não há litigantes, e a Magna Carta fala dos “litigantes em processo judicial ou administrativo...”. 

“O inquérito é um procedimento de índole  eminentemente administrativa, de caráter informativo, preparatório da ação penal. Rege-se pelas regras do ato administrativo em geral” 

“Embora a apuração do fato criminoso independa da instauração do inquérito policial, é comum a existência desse procedimento investigatório prévio, elaborado pela polícia judiciária, para instruir o processo-crime”

“A elaboração do inquérito policial é função administrativa da polícia judiciária. O art. 4º do Código de Processo Penal utilizava-se equivocadamente da expressão jurisdição, quando a correta expressão é circunscrição. Nele não está presente a judicialidade. “Não é um ato judicial, um processo regular pelo qual possa haver condenação ou absolvição, mas é um ato extrajudicial, da competência da polícia judiciária, uma informação preparatória e preventiva feita enquanto não intervém a autoridade judiciária competente, ou, em síntese, uma peça de instrução ou instrumento, para servir de base à denúncia, à queixa ou ao procedimento ex officio”
.


Deste modo, na doutrina processual penal é ponto pacífico que inquérito policial não é processo, mas procedimento administrativo com vistas a instruir futura ação penal.


Para reforçar aludido entendimento, vale trazer a baila pronunciamento do Plenário do Supremo Tribunal Federal, na ADin n. 1285-1/SP, Rel. Min. Moreira Alves, em que se deixou assente que o inquérito civil é procedimento pré-processual à semelhança do que ocorre com o inquérito policial, daí a competência concorrente prevista no art. 24, XI, da CF, para legislar sobre o tema:

Ação direta de inconstitucionalidade. Pedido de liminar. Artigos 105, 108, "caput" e §1 º, 111 , 166 , V e X (este só no tocante à remissão ao inciso V do mesmo artigo), 299 , § 2 º, todos da Lei Complementar nº 734 , de 26 de novembro de 1993 ,  do  Estado  de  São Paulo .  

- O inquérito civil é procedimento pré-processual que  se  insere na esfera do direito processual civil como procedimento, à semelhança do que sucede com relação ao inquérito policial em  face   do  direito processual penal. Daí, a competência concorrente  prevista  no  artigo 24 , 0XI , da Constituição Federal.

     - A independência funcional a que alude o artigo 127 ,  § 1 º , da Constituição Federal é do Ministério Público como  instituição,  e não dos Conselhos que a integram, em cada um dos quais, evidentemente, a legislação competente  pode   atribuir   funções   e   competência , delimitando , assim , sua esfera de atuação .

    Pedido de liminar deferido em parte , para suspender a eficácia , "ex nunc" e até o julgamento final desta ação ,  das expressões  "e  a ação civil pública" contidas no inciso V  do   artigo   116  e   das expressões "de promoção ou" contidas no § 2 º do artigo 299 ,  ambos da Lei Complementar estadual nº 734 , de 26 de novembro de  1993 ,  do Estado de São Paulo .


Com efeito, é cristalina a semelhança entre o inquérito civil e o inquérito policial.  O primeiro, diga-se de passagem, foi criado pela Lei n. 7.347/85 e logo depois consagrado na Constituição de 88 e, segundo Hugo Hugo Nigro Mazzilli, “consiste em uma investigação administrativa a cargo do Ministério Público, destinada basicamente a colher elementos de convicção para eventual propositura de ação civil pública”. Por meio do inquérito civil, podem-se promover diligências, requisitar documentos, informações, exames e perícias, expedir notificações, tomar depoimentos, proceder a vistorias e inspeções. Segundo o autor, o inquérito civil é procedimento investigatório não contraditório; nele não se decidem interesses nem se aplicam sanções; antes, ressalte-se sua informalidade. 

Nesse contexto, conclui o renomado doutrinador que incidem, de forma analógica ao inquérito civil, as normas procedimentais do inquérito policial.


Nesse prisma, como seria possível sustentar que o inquérito policial não é procedimento tal como o inquérito civil? 

Não cabe negar ao legislador estadual, a tarefa de legislar concorrentemente sobre procedimento investigatório de inquérito policial, já que o próprio Supremo Tribunal reconheceu a sua similitude ao inquérito civil e autorizou ao Estado de São Paulo disciplinar tal procedimento administrativo.

Ora, “onde há a mesma razão da lei, aí deve-se aplicar a mesma disposição legal”, impondo-se, portanto, a incidência, no caso, do art. 24, XI, da Carta República, que afirma ser competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal legislar sobre procedimentos.

 Por essa razão, autoriza-se ao Estado de São Paulo, por meio do Poder Legislativo, legislar sobre o sigilo de dados de vítimas e testemunhas em inquéritos policiais, com fulcro no art. 24, XI, afastando-se a alegada contrariedade ao art. 22, I, da CF.

	Os Estados podem legislar sobre o princípio da publicidade (CF, art. 5º, LX) em procedimento. 

O PL 151/09, além do que, não criou nova hipótese de sigilo, mas apenas detalhou a regra do art. 20 do CPP, com base na competência que lhes foi conferida pelo art. 24, XI, da CF.

- Consoante princípio consagrado no art. 5º, LX, da Carta da República, “A lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem”.

- O inquérito policial não tem a natureza de ato processual, mas de procedimento administrativo, de forma que , muito embora, possa-se interpretar que o art. 5º, LX também abarque o procedimento administrativo, ao se utilizar da expressão genérica  “ato processual”,  tal equiparação não ocorreu quando conferiu as competências legislativas aos entes da Federação (CF, art. 22, I e 24, XI) , o que autoriza que conclusão que os Estados podem legislar sobre a publicidade nos procedimentos administrativos.

- A Assembléia Legislativa Estadual não criou nova hipótese de sigilo, pois tal questão já se encontra prevista de modo genérico no art. 20 do CPP, tendo o PL apenas detalhado  a questão.

- A restrição ao princípio da publicidade, contida no PL 151/09, encontra perfeito respaldo no art. 5º, LX, da CF, que autoriza que lei infraconstitucional limite sobredito enunciado sempre que houver necessidade da defesa da intimidade ou do interesse social.


Afirma-se que o PL 151/09 constituiria verdadeira afronta ao princípio da publicidade, consagrado no art. 5º, LX, da Carta da República, o qual prescreve que “A lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem”.  

Propugna-se que a limitação a esse cânone constitucional só poderia se dar por lei de caráter processual, a exemplo dos artigos 792 do CPP e 155 do CPC e quando presente a proteção do interesse social.

Sobre tais assertivas, cumpre aqui fazer alguns esclarecimentos.

Da possibilidade de os Estados legislarem sobre o princípio da publicidade em procedimento de inquérito policial

A referência ao disposto no art. 5º, LX, da CF, não se aplica ao presente caso, na medida em que se refere a ato processual e não a procedimento.

Em primeiro lugar, como primeira premissa inarredável e inexorável a ser extraída do preceito constitucional encartado no art. 5º, LX, da CF, temos que: 

(i) a Constituição Federal trata aqui da publicidade do ato processual; 

Desse modo, o invocado princípio da publicidade, constante do art. 5º, LX, da CF, não se refere a procedimento, mas a processo, conforme a análise da letra da lei, o que de pronto afastaria a incidência do mencionado dispositivo legal no PL em exame.

Ainda que da leitura do art. 5º, LX, possa-se interpretar que o Poder Constituinte Originário tenha utilizado a expressão genérica “ato processual”, de forma abarcar também o procedimento, tal equiparação não ocorreu quando conferiu as competências legislativas aos entes da Federação, posto que dispensou tratamento distinto para o “processo” e o procedimento.

A Constituição Federal em nenhum momento aventa no art. 5º, LX, que a matéria não poderia ser restringida por lei infraconstitucional, nem qual a esfera legislativa competente para tanto.

Ela apenas traz as hipóteses em que se autoriza a restrição ao princípio da publicidade. É evidente que se estivermos diante de um procedimento administrativo, deveremos nos valer de tais restrições, porém o órgão competente para editar as mesmas não se encontra no art. 5º, LX, da CF.

Na realidade, o tema relativo à distribuição de competências tem previsão expressa nos arts. 22 e 24 da CF. É lá que o legislador deverá buscar subsídios para firmar sua competência legislativa. 

Desse modo, se a questão for processual, somente a União poderá legislar sobre o tema, por força do previsto no art. 22, I, da CF, mas em se tratando de procedimento, emerge cristalina a conclusão de que lei estadual poderá dispor sobre o assunto tal como autoriza o art. 24, XI, da Carta da República. 

Ora, é cristalino que inquérito policial não tem a natureza de ato processual, mas de procedimento administrativo, tal como o inquérito civil, conforme foi reconhecido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, na ADin n. 1285-1/SP, Rel. Min. Moreira Alves, de onde se infere a competência concorrente  dos Estados para legislar sobre procedimento e, em especial, sobre a  restrição ao princípio da publicidade, inserto no art. 5º, LX, da CF, desde que, obviamente, respeitadas as limitações do cânone constitucional. 

Obviamente que se inquérito policial fosse processo e não procedimento, incidiria a regra do art. 22, I, da CF e não o art. 24, XI.

Não cabe confundir institutos distintos, em se tratando de regras de repartição de competência, a fim de que não recebam idêntico tratamento jurídico, pois, ao se considerar que inquérito policial é ato processual, impedir-se-á que os Estados legislem sobre qualquer restrição ao princípio da publicidade, por força da incidência do art. 22, I, da Carta da República.

Trata-se de interpretação que ofende, obliquamente, o sistema de repartição de competências, desestabilizando o Pacto Federativo.

Por essa razão, conclui-se que o Poder Legislativo do Estado de São Paulo, por meio do PL, está autorizado a legislar sobre o princípio da publicidade em procedimento administrativo de inquérito policial, de molde a trazer limitações à divulgação de dados pessoais de vítimas e testemunhas de crimes, com fulcro no art. 24, XI, afastando-se a alegada contrariedade ao art. 22, I, da CF.

O PL 151/09 e o respeito às restrições contidas no art. 5º, LX, da CF

Como segunda e terceira premissas que decorrem como consectários naturais do  art. 5º, LX, da CF, temos que: 

(ii)  a regra é a publicidade popular, como se infere do art. 5º, LX, pórtico fundamental no qual se estrutura a sistemática processual. Do mesmo modo, se depreende do preceito encartado no art. 93, IX, com a redação conferida pela Emenda Constitucional n. 45.

(iii) lei infraconstitucional  poderá limitar sobredito princípio sempre que houver necessidade da defesa da intimidade ou do interesse social.  Não estamos, portanto, diante de um preceito absoluto, pois encontra exceção nos casos em que o decoro ou o interesse social aconselhem que eles não sejam divulgados (CPC, art. 155, I e II; CPP, arts. 485, §5º, com a redação determinada pela Lei n. 11.689/2008, e 792, § 1º).
Em se tratando de inquérito policial, que não é processo, mas procedimento investigatório, a questão da publicidade, assume especial dimensão, pelos interesses postos em jogo: direitos do acusado X segurança pública.

Em tal situação, o direito genérico de obter informações dos órgãos públicos, assegurado no art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal, pode sofrer limitações por imperativos ditados pela segurança da sociedade e do Estado, como salienta o próprio texto normativo. 

Na mesma esteira, o art. 20 do CPP dispõe que a autoridade assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da sociedade.

No caso, diversos interesses entram em jogo: garantia da intimidade do investigado, resguardando-se, assim, seu estado de inocência; proteção da vítima; interesse social que as investigações sejam realizadas sem que as informações colhidas se tornem públicas, como forma de lhe garantir a eficácia etc.

Nesse sentido, é o escólio do Exmo Sr. Ministro  Gilmar Ferreira Mendes,

    “No processo penal, se a publicidade prevalece no procedimento acusatório, na fase inquisitória o sigilo dos atos deve ser preservado, em prol da própria eficácia das investigações que visam à elucidação dos fatos que, posteriormente, serão objeto de tipificação penal. 

   Portanto, cuidado especial há de merecer a investigação criminal, tendo em vista o seu caráter inicial ou preliminar e a possibilidade de que ocorram graves danos ao eventual autor e à vítima, em razão da publicidade.

    Por isso, prescreve o Código de Processo Penal, em seu art. 20, que a autoridade deve assegurar, no inquérito, "o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da sociedade". Nesse sentido, a doutrina tem esclarecido que, "sendo o inquérito um conjunto de diligências visando a apurar o fato infringente da norma penal e da respectiva autoria, parece óbvio deve ser cercado do sigilo necessário, sob pena de se tornar uma burla". Assim, pode-se afirmar, seguindo tal entendimento, que "não se concebe investigação sem sigilação"
.  

A possibilidade de que ocorram graves danos à vítima e à testemunha, em razão da publicidade de seus dados pessoais, é justamente a razão da criação da PL 151/2009. Por meio deste, o Poder Legislativo do Estado de São Paulo, visa justamente à preservação da intimidade da vítima e da testemunha que se vêem pressionadas, muitas vezes, pela ameaças de vingança dos criminosos, o que as leva, na maior parte das vezes, a não denunciar os autores de delitos, e, principalmente, a não prestar depoimento para a elucidação do crime, pelo temor de represálias, com grave prejuízo para a investigação policial. 
Sobre o tema, Antonio Scarance Fernandes, salienta, com extrema pertinência, a necessidade do cuidado nas divulgações de fatos e dados relativos à vítima na fase de investigação policial, de onde emergiria o imperativo de se criar norma para que os mesmos não constem dos autos do inquérito policial. Nesse sentido, é o teor de seu ensinamento:

Em obra específica sobre a vítima, salientávamos a necessidade de cuidado nas divulgações de fatos e dados relativos à vítima na fase de investigação policial. Muito comum, entre nós, que, instaurado o inquérito, iniciada a investigação, os meios de comunicação passem a veicular fatos graves, sem a mínima preocupação com a vítima: seu nome é noticiado, é ela qualificada, seu endereço é mencionado, são relatados fatos desagradáveis de intensa repercussão na sua vida pessoal, familiar e social. Exemplo gritante é o dos crimes sexuais violentos em que  a divulgação expõe a mulher ofendida à curiosidade pública, impondo-lhe, após o sofrimento do crime, novos dissabores e impedindo que possa logo retornar a sua vida particular, com a sua privacidade resguardada, protegida, amparada. Em certos crimes, cometidos por grupos organizados ou pessoas perigosas, a divulgação do nome da vítima, de seu endereço residencial, de seu local de trabalho, de seus hábitos, só contribui para aumentar o risco de ser novamente atingida e atrapalhar a investigação; nestes crimes, norma relevante para acautelar os interesses da vítima seria a de não constar seu endereço nos autos quando houvesse perigo de vingança ou, por outro motivo, não fosse conveniente torná-lo conhecido, sendo o endereço fornecido diretamente ao Ministério Público ou ao Poder Judiciário em folha avulsa.
 

Assim, ainda que se interprete que o dispositivo se refira também a procedimento, a restrição ao princípio da publicidade, contida no PL 151/09, encontra perfeito respaldo na CF, a qual autoriza que lei infraconstitucional limite sobredito enunciado sempre que houver necessidade da defesa da intimidade ou do interesse social. 

Na realidade, como se verá mais adiante, o PL sequer criou nova hipótese restritiva do princípio da publicidade no inquérito policial, pois tal limite já se encontrava previsto de forma genérica no art. 20 do CPP, tendo aquele apenas detalhado a matéria prescrita no mencionado dispositivo legal.

Finalmente, ao se argumentar que o PL 151/09 feriria o princípio da publicidade, por derradeiro, estar-se-ia, igualmente, concluindo pela inconstitucionalidade: (a) da Lei de Proteção à Vítima e Testemunhas (Lei n. 9.807/99), que prevê, como uma das medidas a ser aplicada á vítima incluída no programa de proteção, a “preservação da identidade, imagem e dados pessoais (art. 7º, IV)
 e excepciona, portanto, de forma mais drástica o princípio acolhido no art. 5º, inciso LX, da CF; (b) do sigilo da votação no julgamento perante o Tribunal do Júri; (c) do sigilo das gravações e transcrições obtidas com base em interceptação telefônica (art. 8°, caput, da Lei 9.296/96) etc.

Obviamente que todas essas exceções legais ao princípio da publicidade estão dentro do “espírito” que animou o legislador quando da promulgação da Constituição Federal de 1988, do contrário, não estariam sendo aplicadas até hoje.

A restrição imposta no Projeto de Lei, frise-se, é constitucional e nenhum princípio é absoluto, devendo ceder quando outros postulados de maior magnitude exigirem uma proteção estatal mais efetiva, como a proteção da intimidade, vida e integridade física do indivíduo.

O Poder Legislativo Estadual, por meio do  PL 151/09, não criou nova hipótese de sigilo, mas apenas detalhou a regra do art. 20 do CPP, com base na competência que lhe foi  conferida pelo art. 24, XI, da CF.
Note-se, por fim, que a Assembleia Legislativa Estadual não inovou na matéria relativa ao sigilo no procedimento investigatório, isto é, não criou nova hipótese restritiva ao princípio da publicidade, pois tal questão já se encontra prevista de modo genérico no art. 20 do CPP. Basta que se verifique a sua redação: “A autoridade assegurará no inquérito o sigilo necessário è elucidação do fato ou exigido pelo interesse da sociedade”. Ora, o sigilo em questão tanto pode ser dos dados pessoais das vítimas ou testemunhas, quanto dos documentos, diligências etc.

No entanto, por este dispositivo legal constituir regra geral sobre o tema, os Estados, com base na competência concorrente que lhes foi conferida pela Constituição Federal para legislar sobre procedimento, estão autorizados a detalhar a matéria.

À União, evidentemente, compete sempre a edição das regras gerais, cabendo aos Estados, sem jamais contrariá-las, complementá-las, sempre que versar sobre procedimento.

Nesse sentido, leciona José Afonso da Silva que: “A competência legislativa concorrente possui dois elementos caracterizadores: possibilidade de disposição sobre o mesmo assunto por mais de uma entidade e primazia da União no que tange à fixação de normas gerais”
. 

 Foi o que fez a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, de acordo com a atribuição que lhe foi conferida pelo art. 24, XI, da CF, e com o devido respeito aos preceitos constitucionais (art. 5º, LX) e infraconstitucionais (CPP, art. 20 e Lei de Proteção às Testemunhas).

O art. 20 do Código de Processo Penal dispõe que a autoridade assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da sociedade. O PL em exame, dentro do espírito desse comando legal previu: (a) que a determinação do sigilo será por decisão fundamentada, portanto, de acordo com a discricionariedade da autoridade policial; (b) as hipóteses em que poderá ser decretado o sigilo dos dados (sempre que puder resultar risco à sua segurança e integridade física ou psíquica); (c) o acesso aos autos pelas pessoas indicadas no artigo. (d) necessidade de as informações permanecerem em envelope lacrado

Dispôs, por derradeiro, o PL 151/09, mais detalhadamente, acerca da restrição da divulgação de dados pessoais de vítimas e testemunhas, a qual  se encontra em perfeita harmonia com as ressalvas contidas no preceito constitucional (CF, art. 5º, inciso LX: sigilo necessário para o resguardo da intimidade ou do interesse social) e no art. 20 do CPP (sigilo necessário para elucidação do fato ou exigido pelo interesse social).

	 Do alegado disciplinamento da matéria pela Lei de Proteção às Testemunhas e do trâmite na Câmara dos Deputados do Projeto de Lei n. 4.0209/2001, o qual altera o art. 20 do CPP

- O PL 151/09, dentro do espírito da Lei de Proteção à Testemunha, pretende apenas a proteção do sigilo de dados da vítima ou testemunha, sem que seja necessário adentrar em programa tão rigoroso da Lei n. 9.807/99.


Propugna-se que a disciplina normativa existente provinda da esfera política competente regula de modo adequado e suficiente o assunto, uma vez que a matéria é reservada à União, por envolver questão processual penal. 



No tocante ao art. 20 do CPP, vale frisar que, embora este aborde o sigilo no inquérito policial, o faz de forma genérica, de maneira que o PL 151/09, com base na competência legislativa concorrente, previu mais especificamente acerca da restrição da divulgação de dados pessoais de vítimas e testemunhas.


Com relação ao disciplinamento da matéria pela Lei de Proteção à Testemunha (Lei n. 9.807/99), - que estabeleceu normas para a organização e a manutenção de programas especiais de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas, instituiu o Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas e dispôs sobre a proteção de acusados ou condenados que tenham voluntariamente prestado efetiva colaboração à investigação policial e ao processo criminal -, impende realizar algumas considerações.

O regime de proteção instituído pela Lei 9.807/99 é muito mais amplo e drástico, implicando em uma série de medidas que poderão trazer pesados ônus para a vida da vítima ou testemunha de crime. Além do que, para adentrar no programa, que é dirigido por um conselho deliberativo, deverão ser levados em conta inúmeros requisitos, o qual segue um rígido e burocrático procedimento. Não bastasse isso, o referido Diploma Legal exclui de sua proteção os indivíduos cuja personalidade ou conduta seja incompatível com as restrições de comportamento exigidas pelo aludido programa.

O PL 151/09, desse modo, dentro do espírito da Lei de Proteção à Testemunha, pretende apenas a proteção do sigilo de dados da vítima ou testemunha, sem que seja necessário adentrar em programa tão rigoroso da Lei n. 9.807/99.

Nada, portanto, impede que os Estados, com base em sua competência concorrente, legislem especificamente sobre o tema, de molde a abarcar hipóteses em que a vítima e testemunha, não querendo adentrar nesse regime de proteção ou não preenchido os requisitos legais, necessitem de pronto e rápido amparo estatal relativo ao sigilo de seus dados pessoais.

Isso não configura qualquer afronta à Lei de Proteção à Testemunha. Na realidade, existe um vazio legislativo com relação às pessoas acima mencionadas, que necessita ser preenchido. Aquelas não podem ficar ao desamparo da lei. 

Vale esclarecer que o art. 20 do CPP, muito embora disponha sobre o sigilo do inquérito policial, constitui uma regra genérica, que, por falta de detalhamento, traz grave insegurança para a vítima ou testemunha que necessite de efetiva proteção legal no tocante ao sigilo de seus dados pessoais.

O PL pretende, por conseguinte, munir a vitima ou testemunha de crime com mais um instrumento protetivo, que, em nada conflita com o sistema processual penal atual, pelo contrário, o complementa, possibilitando o preenchimento de um vazio normativo.

O Projeto em exame, dessa forma, não pode ser reputado afrontoso à Lei 9.807/99, até porque, a decretação do sigilo não impedirá que a vítima ou testemunha solicite a proteção da mencionada Lei, que é muito mais abrangente, já que a restrição da divulgação dos dados pessoais é apenas uma das medidas nela contempladas.

Assim, nada impede que o Poder Legislativo Estadual disponha de forma mais detalhada sobre o sigilo de dados sem que isso seja reputado contrário aos diplomas legais federais.

Afirma-se, ainda, que tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n. 4.0209/2001, o qual altera o art. 20 do CPP
. Entretanto, a existência de Projeto de Lei Federal não tem o condão de impedir a aprovação de outra propositura na esfera estadual, ainda que verse sobre a mesma matéria. Além do que, mesmo que esse Projeto seja aprovado, o PL 151/09 em nada com ele conflita, pelo contrário, pois detalha o objeto nele versado.

Basta que se verifique o parágrafo único acrescentado ao art. 20 do CPP, o qual prevê genericamente que “Durante a investigação, a autoridade policial, o Ministério Público e o juiz tomarão as providências necessárias à preservação da intimidade, vida privada, honra e imagem do investigado, do indiciado, do ofendido e das testemunhas, vedadas sua exposição aos meios de comunicação”.


Ora, cuida-se de norma genérica que em nada conflita com o PL 151/09, o qual trata especificamente do sigilo de dados de vítimas e testemunhas em inquérito policial.
Assevera-se, ainda, que, em face do dispositivo do CPP, a matéria já se encontra disciplinada pelo Provimento n. 32/2000, da Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça, o qual “dispõe sobre questões procedimentais dos inquéritos policiais e dos processos crimes, nos casos em que os Delegados de Polícia e Juízes de Direito adotem medidas de proteção às vítimas e testemunhas, que não terão seus dados de qualificação e endereços lançados nos termos de seus depoimentos”.

Ora, se o aludido Provimento do Tribunal de Justiça pode versar sobre sigilo de dados de vítimas e testemunhas em inquérito policiais, como não se admitir que a matéria seja veiculada por  lei estadual, que tem a legitimação da vontade popular?

Se é reconhecida legitimidade ao Provimento, o qual  “dispõe sobre questões procedimentais dos inquéritos policiais e dos processos crimes”, como não aceitar que o tema abordado possa vir a ser objeto de lei estadual?

	 Da inocorrência de contrariedade ao  disposto no art. 7º, inciso XIV, da Lei Federal n. 8.906/94.

Qualquer advogado terá o direito de examinar em qualquer repartição policial, mesmo sem procuração, os autos de flagrante e de inquérito, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, conforme estatui o Estatuto da OAB, com a ressalva de que apenas não terá acesso aos dados pessoais das vítimas e testemunhas. Nessa hipótese, somente os advogados legalmente constituídos (inclusive do acusado), o Ministério Público e a autoridade judiciária poderão ter conhecimento.


Argumenta-se que o PL contrariaria expressamente o disposto no art. 7º, inciso XIV, da Lei Federal n. 8.906/94, posto que gerou uma situação de sigilo que somente poderia ser excepcionada por advogado legalmente constituído, pelo Ministério Público ou pela Justiça, obrigando qualquer interessado, inclusive a própria vítima, no acompanhamento de uma investigação policial ou inquérito policial a constituir legalmente um causídico para obter informações.

Entretanto, é preciso distinguir duas situações relativas ao sigilo: (a) quanto aos dados das vítimas e testemunhas, somente os advogados constituídos (do acusado, da vítima etc.) poderão ter acesso; (b) quanto aos autos do inquérito policial, o que abrange as investigações, as diligências, qualquer advogado, constituído ou não, terá acesso. 

Desse modo, todo advogado terá o direito de examinar em qualquer repartição policial, mesmo sem procuração, os autos de flagrante e de inquérito, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, conforme estatui o Estatuto da OAB, com a ressalva de que apenas não terá acesso aos dados pessoais das vítimas e testemunhas. Nesta hipótese, somente os advogados legalmente constituídos e o Ministério Público poderão ter ciência, não havendo, portanto, nesse aspecto, qualquer ofensa ao princípio da publicidade prescrito no art. 5º, LX, da CF, no art. 93, IX e ao direito de o defensor ter acesso ao inquérito policial (Lei Federal n. 8.906/94). 

Ao vingar a tese da violação do art. 7º, inciso XIV, da Lei Federal n. 8.906/94, a Lei de Proteção à Testemunha também deverá ser objeto de questionamento, pois, dentre as medidas protetivas lá presentes, há o sigilo dos dados pessoais, imagem e identidade da vítima ou testemunha, o que não se compactuaria também com o disposto no Estatuto da OAB. No entanto, esse Diploma Legal é aplicado até hoje, sem que se suscite a sua inconstitucionalidade.

	 Da inexistente decretação compulsória do sigilo: exigência pelo PL de decisão fundamentada da autoridade policial, com a conseqüente demonstração das condições constantes da Lei, restando afastada a alegada contrariedade ao art. 20 do CPP

- o artigo 1º do Projeto é expresso no sentido de que a adoção das medidas pela autoridade policial será realizada em decisão sempre fundamentada, devendo-se demonstrar  que a  restrição da divulgação dos dados pessoais da vítima ou testemunha resultou em risco à sua segurança e integridade física ou psíquica.


Sustenta-se que a decretação compulsória do sigilo, com restrição de acesso aos dados pessoais, contrariaria o preceito constitucional da publicidade dos atos processuais, uma vez que o mesmo passaria a constituir a regra, afastando a discricionariedade conferida à autoridade policial, presente hoje no artigo 20 do CPP. 

Na verdade, o artigo 1º do Projeto é expresso no sentido de que a adoção das medidas pela autoridade policial será realizada em decisão sempre fundamentada, devendo-se demonstrar que a restrição da divulgação dos dados pessoais da vítima ou testemunha resultou em risco à sua segurança e integridade física ou psíquica.

Portanto, o PL não impõe, como regra, o sigilo de dados pela autoridade policial, como se tal restrição fosse inerente a toda e qualquer investigação policial, pelo contrário, exige decisão fundamentada, com a demonstração das condições descritas no art. 1º. 

Nesse contexto, não é possível cogitar a alega afronta do PL ao art. 20 do CPP, não tendo sido afastada a discricionariedade conferida à autoridade policial.

	Do inocorrente cerceamento do direito de defesa

Em nenhum momento o PL impede o advogado do acusado de ter acesso aos dados ou à identidade da testemunha.  Muito pelo contrário, o art. 1º,  em seu inciso III,e resguarda, plenamente, ao defensor constituído, o acesso à informação (dados ou identidade da testemunha), quando afirma que o sigilo será assegurado, “ sempre que verificada a situação de risco de que trata o inciso II desse artigo, ressalvadas as exceções nele previstas”. As exceções legais consistem, portanto, justamente, na permissão do acesso à informação sobre a identidade da testemunha pelo advogado constituído, Ministério Público e autoridade judiciária, não se podendo cogitar do alegado cerceamento do direito de defesa.




O inciso III do art. 1º do PL em estudo determina o sigilo da identidade de vítima e testemunha de crime até a conclusão do procedimento investigatório, “sempre que verificada a situação de risco de que trata o inciso II do artigo, ressalvadas as exceções nele previstas”.
Novamente, vale frisar que, em nenhum momento, esse Projeto impede o advogado do acusado de ter acesso aos dados ou à identidade da vítima e testemunha crime.  Muito pelo contrário, em seu inciso III, ele resguarda, plenamente, ao defensor constituído, o acesso à informação (dados ou identidade da testemunha), quando afirma que o sigilo será assegurado, “sempre que verificada a situação de risco de que trata o inciso II desse artigo, ressalvadas as exceções nele previstas”. 

As exceções legais consistem, portanto, justamente, na permissão do acesso à informação sobre a identidade da testemunha pelo advogado constituído, Ministério Público e autoridade judiciária, não se podendo cogitar do alegado cerceamento do direito de defesa.

III. Do Mérito


Quanto ao mérito, verifico que a proposição atende ao interesse público na medida que preserva as testemunhas e vítimas quando forem depor em distritos policiais.


As proteções preconizadas pelo projeto possibilitarão à autoridade policial a utilização de instrumentos efetivos que garantirão a integridade física e psíquica dessas pessoas. Além disso, a instrução do inquérito será feita de forma mais adequada.


Desta forma, tratando-se da proteção aos bens jurídicos mais relevantes que são a vida e a integridade física e psíquica da pessoa humana, não há como negar assentimento à proposição, razão pela qual deve ser rejeitado o veto. 

IV. Da Conclusão


Concluindo, manifesto-me favoravelmente ao PL 151/09 e contrariamente ao seu veto, pelos motivos abaixo apontados:

1) por meio desse Projeto de Lei, objetiva-se um maior cuidado na divulgação de dados relativos à vítima ou testemunha na fase de investigação policial; 

2) o inquérito policial tem a natureza jurídica de procedimento administrativo, consoante pronunciamento do Plenário do Supremo Tribunal Federal, na ADin n. 1285-1/SP, Rel. Min. Moreira Alves e da unanimidade da doutrina processual penal, e não de processo;

3) por não se tratar de processo, mas procedimento, incide a competência concorrente dos Estados para legislar sobre procedimento (CF, art. 24, XI);

 4) muito embora, possa-se interpretar que o art. 5º, LX também abarque o procedimento administrativo, ao se utilizar da expressão genérica  “ato processual”,  tal equiparação não ocorreu quando conferiu as competências legislativas aos entes da Federação (CF, art. 22, I e 24, XI) , o que autoriza que conclusão que os Estados podem legislar sobre a publicidade nos procedimentos administrativos;

5) de qualquer modo, a restrição ao princípio da publicidade, contida no PL 151/09, encontra perfeito respaldo no art. 5º, LX, da CF, que autoriza que lei infraconstitucional limite sobredito enunciado sempre que houver necessidade da defesa da intimidade ou do interesse sócia;.
6) na realidade, a Assembleia Legislativa não inovou na matéria relativa ao sigilo no procedimento investigatório, isto é, não criou nova hipótese de sigilo, pois tal questão já se encontra abrigada de modo genérico no art. 20 do CPP. No entanto, por este dispositivo legal constituir regra geral sobre o tema, os Estados, com base na competência concorrente que lhes foi conferida pela Constituição Federal para legislar sobre procedimento, estão autorizados a detalhar a matéria, tal como foi feito pelo PL 151/09; 

7) em nenhum momento o PL afrontou o art. 20 do CPP, pois não impôs o sigilo compulsório, na medida em que o artigo 1º do Projeto é expresso no sentido de que a adoção das medidas pela autoridade policial será realizada em decisão sempre fundamentada, devendo-se demonstrar  que a  restrição da divulgação dos dados pessoais da vítima ou testemunha resultou em risco à sua segurança e integridade física ou psíquica;

8) de forma alguma o PL contrariou o disposto no art. 7º, inciso XIV, da Lei Federal n. 8.906/94, pois qualquer advogado terá o direito de examinar em qualquer repartição policial, mesmo sem procuração, os autos de flagrante e de inquérito, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, conforme estatui o Estatuto da OAB, com a ressalva de que apenas não terá acesso aos dados pessoais das vítimas e testemunhas. Nessa hipótese, somente os advogados legalmente constituídos (inclusive do acusado), o Ministério Público e a autoridade judiciária poderão ter conhecimento;

9) o PL 151/09, dentro do espírito da Lei de Proteção à Testemunha, pretende apenas a proteção do sigilo de dados da vítima ou testemunha, sem que seja necessário adentrar em programa tão rigoroso da Lei n. 9.807/99;

10 ) quanto ao mérito, trará maior segurança à integridade física e psíquica das testemunhas e vítimas e, por conseqüência, facilitará a obtenção da prova.

Isto posto, o parecer é favorável ao Projeto de lei nº 151/09 e contrário ao veto total.

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável ao projeto e contrário ao veto.

Sala das Comissões, em 9-6-2009

a) Campos Machado – Presidente

Fernando Capez – Antonio Salim Curiati – André Soares – André Soares – Marcos Martins – Marcos Martins – Pedro Tobias – Pedro Tobias – Campos Machado – Campos Machado
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� Art. 7o Os programas compreendem, dentre outras, as seguintes medidas, aplicáveis isolada ou cumulativamente em benefício da pessoa protegida, segundo a gravidade e as circunstâncias de cada caso:     


I - segurança na residência, incluindo o controle de telecomunicações;


II - escolta e segurança nos deslocamentos da residência, inclusive para fins de trabalho ou para a prestação de depoimentos;


III - transferência de residência ou acomodação provisória em local compatível com a proteção;


IV - preservação da identidade, imagem e dados pessoais;


V - ajuda financeira mensal para prover as despesas necessárias à subsistência individual ou familiar, no caso de a pessoa protegida estar impossibilitada de desenvolver trabalho regular ou de inexistência de qualquer fonte de renda;


VI - suspensão temporária das atividades funcionais, sem prejuízo dos respectivos vencimentos ou vantagens, quando servidor público ou militar;


VII - apoio e assistência social, médica e psicológica;


VIII - sigilo em relação aos atos praticados em virtude da proteção concedida;


IX - apoio do órgão executor do programa para o cumprimento de obrigações civis e administrativas que exijam o comparecimento pessoal.


Parágrafo único. A ajuda financeira mensal terá um teto fixado pelo conselho deliberativo no início de cada exercício      financeiro





� apud Uadi Lammêgo Bulos. Constituição Federal Anotada. 7ª edição. São Paulo: Editora Saraiva, 2007,  p. 566.


� Consoante a nova redação dada ao art. 20 do CPP pelo mencionado Projeto de Lei: “A autoridade policial e o juiz assegurarão, na investigação, o sigilo necessário ao esclarecimento dos fatos.  Parágrafo único – Durante a investigação, a autoridade policial, o Ministério Público e o juiz tomarão as providências necessárias à preservação da intimidade, vida privada, honra e imagem do investigado, do indiciado, do ofendido e das testemunhas, vedada sua exposição aos meios de comunicação”.


� Provimento n. 32/2000: 


Art. 1º � Aplicam�se as disposições deste provimento aos inquéritos e processos em que os réus são acusados de crimes dentre aqueles discriminados no artigo 1º, inciso III, da Lei Federal nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989,


Art 2º � Quando vítimas ou testemunhas reclamarem de coação ou grave ameaça, em decorrência de depoimentos que devam prestar ou tenham prestado, Juizes de Direito e Delegados de Polícia estão autorizados a proceder conforme dispõe o presente provimento.


Art 3º� As vítimas ou testemunhas coagidas ou submetidas a grave ameaça, em assim desejando, não terão quaisquer de seus endereços e dados de qualificação lançados nos termos de seus depoimentos. Aqueles ficarão anotados em impresso distinto, remetido pela Autoridade Policial ao Juiz competente juntamente com os autos do inquérito após edição do relatório. No Ofício de Justiça, será arquivada a comunicação em pasta própria, autuada com, no máximo, duzentas folhas, numeradas, sob responsabilidade do Escrivão.


Art. 4º. � Na capa do feito serão lançadas duas tarjas vermelhas, que identificam tratar�se de processo onde vítimas ou testemunhas postularam o sigilo de seus dados e endereços, consignando�se, ainda, os indicadores da pasta onde depositados os dados reservados.


Art. 5º � O acesso à pasta fica garantido ao Ministério Público e ao Defensor constituído ou nomeado nos autos, com controle de vistas, feito pelo Escrivão, declinando data.


Art� 6º � O mandado de intimação de vítima ou testemunha, que reclame tais providências, será feito em separado, individualizado, de modo que os demais convocados para depoimentos não tenham acesso aos seus dados pessoais.


§ único � Após cumprimento, apenas será juntada aos autos a correspondente certidão do Oficial de Justiça, sem identificação dos endereços, enquanto o original do mandado será destruído pelo Escrivão.


Art 7º � Ficam inseridas nas redações dos tópicos 15, 47 e 181 do capítulo V do tomo I das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça os itens:


I – “15. DUAS TARJAS VERMELHAS: processo em que vítima ou testemunha pede para não ter identificados seus endereços e dados de qualificações”;


II � "47.1 � Os mandados de intimação de vítimas ou testemunhas, quando estas derem conta de coação ou grave ameaça, após deferimento do Juiz, serão elaborados em separado, individualizados";


III� "47.2 � Uma vez cumpridos, apenas serão juntadas aos autos as certidões do Oficial de Justiça, nelas não sendo consignados os endereços e dados das pessoas procuradas. Os originais dos mandados serão destruídos pelo Escrivão";


IV – “181.1 � Os dados pessoais, em especial os endereços de vítimas e testemunhas, que tiverem reclamado de coação ou grave ameaça em decorrência de depoimentos que tenham prestado ou devam prestar no curso do inquérito ou do processo, após o deferimento da autoridade competente, devem ser anotados em separado, fora dos autos, arquivados sob a guarda do Escrivão do correspondente Ofício de Justiça, com acesso exclusivo aos Juizes de Direito, Promotores de Justiça e Advogados constituídos ou nomeados nos respectivos autos, com controle de vistas".


V – “181.2 � Na capa dos autos serão lançadas duas tarjas vermelhas, apontando tratar�se de processo onde vítimas ou testemunhas postularam o sigilo de seus endereços, bem como consignando�se os dados identificadores da pasta onde foram depositados os dados reservados.


V – “181.3 � As pastas terão, no máximo, duzentas folhas, serão numeradas e, após o encerramento, lacradas e arquivadas".
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